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Ata n.º 4/2020 

do 

Conselho Científico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

 

No dia 20 de maio de 2020, pelas 15:05, teve início a reunião do Conselho 

Científico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, presidida pelo Professor 

Dário Moura Vicente e secretariada pelo Professor Nuno Andrade Pissarra, com a 

seguinte Ordem de Trabalhos:  

 

1. Aprovação da ata da reunião plenária anterior; 

2. Ratificação de deliberações da Comissão Permanente; 

3. Ponto da situação quanto ao ensino e avaliação à distância; 

4. Alteração ao Regulamento de Avaliação de Conhecimentos; 

6. Distribuição de serviço docente em 2020/21; 

7. Doutoramentos; 

8. Mestrados; 

9. Internacionalização da Produção Científica; 

10. Erasmus e Relações Internacionais; 

11. Pessoal docente; 

12. Outros assuntos e informações. 

 

Participaram na reunião os Professores António Menezes Cordeiro, Miguel 

Teixeira de Sousa, Maria Fernanda Palma, Luís de Menezes Leitão, José Duarte 

Nogueira, Maria do Rosário Palma Ramalho, Vasco Pereira da Silva, Maria João 

Estorninho, Carlos Blanco de Morais, Ana Paula Dourado, Jorge Duarte Pinheiro, 

Margarida Salema, David Duarte, Fernando Loureiro Bastos, Miguel Nogueira de Brito, 

Pedro Caridade de Freitas, Elsa Dias Oliveira, Míriam Afonso Brigas e Vitalino Canas. 

O Professor Eduardo Paz Ferreira foi substituído pelo Professor Guilherme W. Oliveira 

Martins. O Professor Januário da Costa Gomes foi substituído pelo Professor Paulo de 

Sousa Mendes. A Professora Helena Morão foi substituída pelo Professor Daniel 

Bettencourt Morais. Também participaram na reunião a Diretora da Faculdade, 

Professora Paula Vaz Freire, e, por convite do Presidente do Conselho Científico, o 

Presidente do Conselho de Escola, Professor Pedro Romano Martinez, e a Presidente do 
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Conselho Pedagógico, Professora Sílvia Alves. O Dr. Vítor Fidalgo participou na 

reunião enquanto representante dos Assistentes.   

 A reunião foi realizada através da plataforma Zoom, pelos motivos que foram 

expostos pelo Presidente do Conselho Científico antes de iniciada a Ordem de 

Trabalhos.  

  

 

1. Ponto 1 da Ordem de Trabalhos (ata da reunião plenária anterior) 

 

Colocada à votação a ata da reunião do Conselho Científico de 19 de fevereiro 

de 2020 (Ata n.º 3/2020), foi a mesma aprovada, depois de retificada a indicação dos 

membros do júri das provas de agregação do Professor José Luís Bonifácio Ramos. Os 

Professores José Duarte Nogueira, Jorge Duarte Pinheiro e Míriam Afonso Brigas 

abstiveram-se, por não terem participado naquela reunião.   

 

 

2. Ponto 3 da Ordem de Trabalhos (ponto da situação quanto ao ensino e 

avaliação à distância) 

 

2.1. Depois de justificada a alteração na ordem dos trabalhos, o Presidente do 

Conselho Científico deu a palavra à Diretora a respeito do ponto da situação quanto ao 

ensino e avaliação à distância. 

 

2.2. No que toca ao ensino à distância, pela Diretora foi dito que:  

 

a) tem sido acompanhado pela Direção em diálogo com o Conselho 

Pedagógico, os docentes e os alunos; 

b) foram emitidos vários despachos a seu respeito; 

c) cerca de 15 dias volvidos sobre a suspensão das atividades letivas 

presenciais, 80% dos docentes já assegurava as aulas por meios de 

comunicação à distância, designadamente pelas plataformas Educast e 

Zoom;  

d) foram pedidas aos docentes novas fichas das unidades curriculares; 
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e) foram identificados os alunos carecidos de apoio, disso se dando 

conhecimento os respetivos docentes;  

f) foram emprestados 23 computadores a alunos, 20 deles adquiridos pela 

Faculdade e 3 oferecidos;  

g) foram adquiridos e facultados aos alunos 25 pacotes de acesso à internet;  

h) foram colocados na sala de estudo, para uso dos alunos, 20 

computadores emprestados pela CGD;  

i) um inquérito realizado aos alunos revelou um grau de satisfação de 70% 

com o ensino à distância. 

 

2.3. No que toca à avaliação, a Diretora deu conhecimento do seguinte:  

 

a) a decisão de avaliar à distância através da plataforma Moodle foi 

informada e ponderada; 

b) a avaliação escrita presencial no 2.º semestre com respeito pelas regras 

da DGS envolveria necessidades logísticas e de pessoal docente 

inacessíveis à Faculdade e tornaria impossível realizar toda a avaliação 

nos meses de junho e julho; 

c) a avaliação presencial pode excluir alunos deslocados (para fora de 

Lisboa ou do País) e comporta riscos de saúde para os alunos e para os 

docentes encarregados da vigilância ou da correção dos testes; 

d) a plataforma Moodle dispõe de funcionalidades que ajudam a prevenir e 

a identificar a fraude, sendo que, a este respeito, os alunos farão 

declaração de veracidade sob compromisso de honra. 

 

2.4. No que tange à reabertura da Faculdade e dos seus serviços, a Diretora 

informou o Conselho Científico de que será regrada e gradual, em respeito das normas 

aplicáveis.  

 

2.5. O Presidente do Conselho Científico manifestou apreço pelo trabalho 

desenvolvido pela Direção nesta difícil fase da vida da Faculdade. 

 

2.6. Os Professores António Menezes Cordeiro, José Duarte Nogueira, Vitalino 

Canas, Luís de Menezes Leitão, Maria João Estorninho, Maria do Rosário Palma 
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Ramalho, Carlos Blanco de Morais e Maria Fernanda Palma enalteceram o trabalho e a 

capacidade de adaptação dos órgãos da Faculdade e dos seus docentes, funcionários e 

alunos.  

 

2.7. Foram suscitadas dúvidas e manifestadas preocupações sobre a opção pela 

avaliação à distância e a adequação e a segurança da plataforma Moodle pelos 

Professores Vitalino Canas, Luís de Menezes Leitão, Maria João Estorninho e David 

Duarte. As Professoras Maria João Estorninho e Maria do Rosário Palma Ramalho, bem 

como o Professor José Duarte Nogueira, formularam sugestões em ordem a superar 

dificuldades que possam ocorrer na avaliação à distância. 

 

2.8. Com respeito ao risco de fraude, o Professor António Menezes Cordeiro 

apelou para que se faça confiança nos alunos da Faculdade, no que foi acompanhado 

pelo Presidente do Conselho Científico.        

 

 

3. Pontos 4 e 2 da Ordem de Trabalhos (alteração ao Regulamento de 

Avaliação de Conhecimentos e ratificação de deliberações da Comissão 

Permanente) 

 

3.1. A Professora Sílvia Alves informou que, num primeiro momento após a 

suspensão das atividades letivas presenciais, o Conselho Pedagógico procurou assegurar 

que o ensino e a avaliação em aulas práticas tivessem continuidade.  

 Num segundo momento, foi preciso ajustar o Regulamento de Avaliação. Em 

reunião de 30 de março, o Conselho Pedagógico aprovou, por unanimidade, um 

regulamento de avaliação de conhecimentos do curso de licenciatura específico para o 

2.º semestre letivo, entretanto pontualmente alterado, por deliberação tomada no dia 30 

de abril. Nesta reunião, o Conselho Pedagógico recomendou ainda que a correção dos 

exames dos alunos em avaliação contínua seja assegurada pelos docentes da subturma 

em que se encontrem inscritos.  

 A Professora Sílvia Alves deu conta de que o Conselho Pedagógico 

acompanhará a época de exames, tendo representantes no grupo de trabalho a que 

aludira a Diretora. 
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3.2. Os Professores Jorge Duarte Pinheiro e Maria do Rosário Palma Ramalho 

expressaram preocupação quanto a normas específicas do Regulamento de Avaliação. O 

Professor Luís de Menezes Leitão manifestou-se apreensivo com o tempo de vigência 

do Regulamento e contra a recomendação do Conselho Pedagógico sobre os docentes 

encarregados da correção dos exames. Seguiu-se debate sobre estas matérias e sobre o 

modelo de avaliação assente em duas provas finais escritas por semestre. Nele 

intervieram a Professora Sílvia Alves e os Professores David Duarte, Carlos Blanco de 

Morais e Dário Moura Vicente. 

 

3.3. Submetida a votação a ratificação das deliberações da Comissão Permanente 

constantes do ponto 2.1. da Ata da reunião de 1 de abril de 2020 e do ponto 1.4. da Ata 

da reunião de 6 de maio de 2020, foi a mesma aprovada, com a abstenção dos 

Professores Luís de Menezes Leitão e Maria João Estorninho. 

   

 

4. Ponto 6 da Ordem de Trabalhos (distribuição de serviço docente em 

2020/21) 

 

4.1. Postas à votação, após debate, as propostas de distribuição do serviço 

docente dos Grupos de Ciências Jurídico-Económicas e de Ciências Jurídico-Políticas 

para o ano letivo de 2020/2021 (Anexos 1 e 2), foram as mesmas aprovadas, com a 

abstenção do Professor Luís de Menezes Leitão. 

 

4.2. Os projetos de distribuição do serviço docente dos Grupos de Ciências 

Histórico-Jurídicas e de Ciências Jurídicas para o ano letivo de 2020/2021 não foram 

votados, por virtude de se não ter mostrado possível apresentar a sua versão final e 

completa.  

   

 

5. Ponto 7 da Ordem de Trabalhos (doutoramentos) 

 

5.1. O Presidente do Conselho Científico forneceu os seguintes dados a respeito 

dos processos de doutoramento em curso desde que iniciou funções: foram aprovadas 3 

teses e foi reprovada uma; foram retiradas pelos candidatos, antes das respetivas provas, 
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4 teses; foi adiada a realização de duas provas, por ter sido marcada para o início do 

estado de emergência; foram realizadas 18 reuniões de júris e determinada a 

reformulação de 13 teses, a não aceitação de uma e a marcação de 4 provas públicas; 

estão agendadas 12 reuniões de júris. No total, entre meados de janeiro e meados de 

maio foram tramitadas 40 teses. 

 O Professor António Menezes Cordeiro felicitou o Presidente do Conselho 

Científico pela aceleração nos processos de doutoramento. 

 

5.2. O Presidente do Conselho Científico sublinhou, como merecedor de 

reflexão, o elevado número de teses sem aproveitamento ou objeto de reformulação. 

Informou o Conselho de ter notícia de teses elaboradas ou entregues sem conhecimento 

dos respetivos orientadores, por isso que se impõe acautelar um controlo mais rigoroso 

quer da indicação dos orientadores pelos candidatos, quer da entrega das teses por parte 

dos orientadores. No futuro, o orientador deverá assinar declaração de aceitação da 

orientação e declaração de ter tomado conhecimento da entrega da tese. 

Seguiu-se debate em que intervieram os Professores Luís de Menezes Leitão, 

Maria do Rosário Palma Ramalho, Paulo de Sousa Mendes e Dário Moura Vicente.   

 

5.3. No seguimento de proposta do Professor António Menezes Cordeiro e após 

intervenções dos Professores Luís de Menezes Leitão e David Duarte, o júri de 

doutoramento em Direito (especialidade em Ciências Jurídico-Empresariais) de Clóvis 

Cunha da Gama Malcher Filho foi alterado por unanimidade, ficando com a composição 

que consta do Anexo 3. 

 

 

6. Pontos 8 e 2 da Ordem de Trabalhos (mestrados e ratificação de 

deliberações da Comissão Permanente) 

 

6.1. A deliberação constante do ponto 3.4. da ata da reunião da Comissão 

Permanente de 15 de abril de 2020, pela qual foram aprovados os júris de mestrado em 

Direito e Ciência Jurídica (Ciências Jurídico-Económicas) de Patrícia Isabel Gamito 

Teixeira, Valquiria Pereira e Ticiane da Mata Nunes (Anexo 4), foi ratificada por 

unanimidade. 
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6.2. A deliberação constante do ponto 3.5. da ata da reunião da Comissão 

Permanente de 15 de abril de 2020, pela qual foram aprovados os júris de mestrado em 

Direito e Ciência Jurídica (Ciências Jurídico-Criminais) de Thaylize Rodrigues Orsi, 

Nara Furtado Lancia, Marcilândia de Fátima Araújo e Fernanda de Joedes Gaspari 

(Anexo 5), foi ratificada por unanimidade. 

 

6.3. A deliberação constante do ponto 3.3. da ata da reunião da Comissão 

Permanente de 6 de maio de 2020, pela qual foram aprovados os júris de mestrado em 

Direito e Ciência Jurídica (Grupo de Ciências Jurídicas) de Carolina Morena Lage 

Felix, Daniel Carvalho Carneiro, Diego Allo da Costa e Alessandro Torresi (Anexo 

6), foi ratificada por unanimidade.  

 

6.4. O Professor Paulo de Sousa Mendes expôs ao Conselho Científico o 

procedimento seguido nas provas de mestrado realizadas à distância, dando conta de 

que estão a correr bem. Transmitiu, ademais, as seguintes informações: foram realizadas 

9 provas por videoconferência; estão agendadas 8 até ao fim do mês de maio, 19 para o 

mês de junho e 4 para julho; aguardam confirmação da disponibilidade do júri e do 

candidato 19 marcações; há 154 provas por marcar. 

 

6.5. O Professor Paulo de Sousa Mendes informou o Conselho Científico de 

como está evoluindo o processo de candidaturas a estudos pós-graduados do ano letivo 

de 2020/2021.    

 

6.6. Entre a Diretora, o Professor Vasco Pereira da Silva, o Professor Paulo de 

Sousa Mendes e o Professor Dário Moura Vicente foi abordado o tema da suspensão 

dos prazos para a entrega de relatórios, dissertações e teses. É recomendável que a 

Direção fixe, até ao final do mês de junho e tendo em conta a evolução das 

circunstâncias no País, uma data para o termo da suspensão dos referidos prazos. 

 

 

7. Ponto 9 da Ordem de Trabalhos (internacionalização da produção 

científica) 
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7.1. A Professora Maria do Rosário Palma Ramalho apresentou o projeto de 

Regulamento da Comissão para a Internacionalização da Produção Científica da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (CpI), enunciando as suas linhas 

orientadoras e as principais competências que a Comissão se propõe exercer, em 

articulação com os órgãos e as unidades administrativas técnico-científicas da 

Faculdade.  

 

7.2. Seguiram-se intervenções da Professora Margarida Salema, do Professor 

Vasco Pereira da Silva, da Diretora, do Professor Vitalino Canas, da Professora Maria 

Fernanda Palma e do Professor Miguel Teixeira de Sousa, ora propondo alterações ao 

projeto de Regulamento, ora sugerindo a adoção, no contexto da CpI, de medidas de 

internacionalização.  

 

7.3. A Professora Maria do Rosário Palma Ramalho agradeceu as intervenções, 

prestou novos esclarecimentos e alterou o projeto de regulamento apresentado nos 

seguintes termos: 

 

— o art. 7.º passa a dispor o seguinte: “As competências previstas no artigo 

anterior exercem-se em cooperação com os Centros de Investigação, os 

Institutos e as unidades técnico-científicas da FDUL que têm atribuições no 

domínio da internacionalização, e sem prejuízo das competências destas 

entidades”; 

— o art. 12.º, n.º 1, al. f), passa a ter a redação seguinte: “As comunicações 

realizadas em eventos científicos internacionais realizados na FDUL, ou 

organizadas pela FDUL ou pelos seus Centros de Investigação”. 

 

7.4. Posto à votação o projeto de Regulamento da Comissão para a 

Internacionalização da Produção Científica da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, com as duas alterações referidas no ponto 7.3., foi o mesmo aprovado por 

unanimidade (Anexo 7). 

 

7.5. A Professora Maria do Rosário Palma Ramalho assinalou a necessidade de 

reforçar a dotação orçamental anual da CpI, dado o conjunto de competências 
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constantes do Regulamento aprovado, para cuja execução é manifestamente exíguo o 

orçamento atual.  

 Em resposta, pela Diretora foi dito que prestará todo o apoio possível à CpI.    

 

 

8. Ponto 10 da Ordem de Trabalhos (Erasmus e Relações Internacionais) 

 

8.1. O Professor Vasco Pereira da Silva prestou informação sobre os cursos 

intensivos realizados no 2.º semestre, em que foi necessário substituir os docentes 

estrangeiros por professores da Faculdade. Manifestou apreensão relativamente aos 

cursos intensivos do próximo ano letivo, devendo prever-se a possibilidade de serem 

ministrados à distância. Informou ainda o Conselho Científico da ELPIS Research. 

 

8.2. O Presidente do Conselho Científico congratulou-se com as informações 

fornecidas.  

 

8.3. O Conselho Científico deu apoio à realização à distância dos cursos 

intensivos organizados pelo Gabinete Erasmus e de Relações Internacionais, posto que 

sejam respeitados os pressupostos legais aplicáveis.  

 

 

9. Ponto 11 da Ordem de Trabalhos (pessoal docente) 

 

9.1. O Conselho Científico deu parecer favorável ao pedido de acumulação das 

funções docentes da Dra. Heloísa Oliveira com as de consultora associada do Centro de 

Competências Jurídicas do Estado, desde que não haja prejuízo para o serviço docente 

na Faculdade. 

 

9.2. Foi apreciado o pedido de manutenção do contrato por tempo indeterminado 

apresentado, nos termos do art. 25.º do ECDU e do art. 35.º do Regulamento de 

Concursos e Contratação na Carreira Docente da Universidade de Lisboa, pelo 

Professor Filipe Arede Nunes. Atentos o parecer favorável à nomeação definitiva 

emitido pelos Professores José Duarte Nogueira e António Pedro Barbas Homem e o 

desempenho científico, académico e pedagógico do Professor Filipe Arede Nunes, a 
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manutenção do contrato por tempo indeterminado foi votada favoravelmente por cada 

um dos Conselheiros presentes. 

 

9.3. Pelo Presidente do Conselho Científico foi dado conhecimento de que a 

Professora Catarina Monteiro Pires requerera a manutenção do contrato por tempo 

indeterminado nos termos do art. 25.º do ECDU e do art. 35.º do Regulamento de 

Concursos e Contratação na Carreira Docente da Universidade de Lisboa. Para 

elaboração do parecer relativo ao período experimental da Professora Catarina Monteiro 

Pires, o Conselho Científico designou os Professores Pedro Romano Martinez e Paula 

Costa e Silva. 

 

9.4. Pelo Presidente do Conselho Científico foi dado conhecimento de que o 

Professor Diogo Pereira Duarte requerera a manutenção do contrato por tempo 

indeterminado nos termos do art. 25.º do ECDU e do art. 35.º do Regulamento de 

Concursos e Contratação na Carreira Docente da Universidade de Lisboa. Para 

elaboração do parecer relativo ao período experimental do Professor Diogo Pereira 

Duarte, o Conselho Científico designou os Professores Maria do Rosário Palma 

Ramalho e Paula Costa e Silva. 

 

9.5. Pelo Presidente do Conselho Científico foi dado conhecimento de que o 

Professor Francisco Mendes Correia requerera a manutenção do contrato por tempo 

indeterminado nos termos do art. 25.º do ECDU e do art. 35.º do Regulamento de 

Concursos e Contratação na Carreira Docente da Universidade de Lisboa. Para 

elaboração do parecer relativo ao período experimental do Professor Francisco Mendes 

Correia, o Conselho Científico designou os Professores Miguel Teixeira de Sousa e 

Januário da Costa Gomes. 

 

9.6. Foi dado conhecimento do pedido de licença sabática apresentado pela 

Professora Isabel Vieira Borges para o ano letivo de 2021/2022, em relação ao qual o 

Conselho Científico se pronunciou favoravelmente. O Professor Miguel Teixeira de 

Sousa não participou nesta votação. 

 

 

10. Ponto 12 da Ordem de Trabalhos (outros assuntos e informações) 
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O Presidente do Conselho Científico recordou estarem as próximas reuniões 

plenárias agendadas para os dias 17 de junho e 15 de julho, sendo previsível que a 

reunião de junho também se tenha de fazer via Zoom.   

 

 

11. Encerramento 

 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente do Conselho Científico deu por 

encerrada a sessão pelas 19:45.  

 

 

 

O Presidente do Conselho Científico 

_____________________________________________ 

(Professor Dário Moura Vicente)  

 

 

 

 

O Secretário do Conselho Científico 
 

 
_______________________________________________ 

(Professor Nuno Andrade Pissarra) 
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DISTRIBUIÇÃO DE SERVIÇO DOCENTE – CIÊNCIAS JURÍDICO-ECONÓMICAS 

ANO LETIVO 2019/2020 

 

1.º CICLO 

LICENCIATURA 

 

1.º ano 

 

Unidades curriculares obrigatórias 

 

103-Economia I – Dia A – 7 subturmas – S.1. 

Regente Fernando Araújo 

 André Marçalo (4 subturmas) 

Paula Braz Machado (3 subturmas) 

103-Economia I – Dia B – 7 subturmas – S.1.  

Regente Paula Vaz Freire 

 Filipe Fernandes (4 subturmas) 

Raquel Franco (3 subturmas) 
103-Economia I – Dia C - S.1. 8 subturmas – S.1.  

Regente Paula Vaz Freire  

 Alexandra Marques (3 subturmas)  

André Mendes Barata (4 subturmas) 

Paula Braz Machado (1 subturma) 

103-Economia I – Noite – 6 subturmas – S.1. 

Regente Miguel Patrício 

 Tânia Faria (3 subturmas, noite) 

Diana Andrade (3 subturmas, noite) 

 

 

  

Anexo 1
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Unidades curriculares opcionais 

 

203-Economia II – Dia A – 2 subturmas – S.2. 

Regente Fernando Araújo 

 Sara Rodrigues (2 subturmas) 

203-Economia II – Dia B – 2 subturmas – S.2. 

Regente Paula Vaz Freire 

 André Mendes Barata (2 subturmas) 

203-Economia II – Dia C – 2 subturmas – S.2. 

Regente Paula Vaz Freire 

 Raquel Franco (2 subturmas) 

203-Economia II – Noite – 2 subturmas – S.2. 

Regente Miguel Patrício 

 Tânia Faria (2 subturmas) 

 

 

Filosofia do Direito – Dia – 3 subturmas – S.2. 

Regente Fernando Araújo 

 Miguel Patrício (1 subturma) 

Nuno Salpico (2 subturmas) 

 

 

 

2.º ano 

 

Unidades curriculares obrigatórias 

 

51-Direito da União Europeia – Dia A – 9 subturmas – S.2. 

Regente Eduardo Paz Ferreira 

 José Renato Gonçalves (3 subturmas) 

Marco Capitão Ferreira (1 subturmas) 

Miguel Sousa Ferro (2 subturmas) 

Paulo Alves Pardal (1 subturma) 

Alexandra Marques (2 subturmas) 

 

210-Finanças Públicas – Dia B – 8 subturmas – S.1. 

Regente Eduardo Paz Ferreira 

 Guilherme Oliveira Martins (2 subturmas) 

Alexandra Pessanha (3 subturmas) 

Patrícia Ponte Bastos (3 subturmas) 
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210-Finanças Públicas – Dia A – 9 subturmas – S.2. 

Regente Eduardo Paz Ferreira 

 Guilherme de Oliveira Martins (2 subturmas) 

Alexandra Pessanha (3 subturmas) 

Patrícia Ponte Bastos (3 subturmas) 

Paulo Marques (1 subturma) 

210-Finanças Públicas –Noite– 5 subturmas – S.2. 

Regente Marco Capitão Ferreira 

 André Marçalo (2 subturmas) 

Marco Capitão Ferreira (1 subturma) 

Daniel Bobos-Radu (2 subturmas) 

 

 

3.º ano 

 

Unidades curriculares opcionais 

 

116-Direito da Economia – Dia A– 1 subturma – S.1. 

Regente Luís Morais 

 Leonor Nunes (2 subturma) 

 

116-Direito da Economia – Dia B– 2 subturma – S.1. 

Regente Paulo Alves Pardal  

 Paulo Alves Pardal (1 subturma) 

Leonor Nunes (1 subturma) 

 

116-Direito da Economia – Noite – 1 subturma – S.1. 

Regente Nuno Cunha Rodrigues 

 Sara Rodrigues (1 subturma) 

 

116-Economia Internacional – Dia A – 4 subturmas – S.1. 

Regente Pedro Infante Mota 

 Nuno Salpico (4 subturmas) 

 

116-Economia Internacional – Dia B – 1 subturma – S.1. (inglês) 

Regente Miguel Sousa Ferro 

 Miguel Sousa Ferro (1 subturma) 

 

116-Economia Internacional – Noite – 1 subturma – S.1. 

Regente Carlos Lobo 

 Sara Rodrigues (1 subturma) 
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256-Direito dos Mercados Financeiros – Dia A – 2 subturmas – S.2. 

Regente Luís Morais 

 Sónia Martins Fernandes (1 subturma) 

Sérgio Alves (1 subturma) 

 

256-Direito dos Mercados Financeiros – Dia B – 3 subturmas – S.2. 

Regente Rute Saraiva 

 Diana Andrade (2 subturmas) 

Sónia Martins Fernandes (1 subturma) 

 

256-Direito dos Mercados Financeiros – Noite – 2 subturmas – S.2. 

Regente Paulo Alves Pardal 

 Paulo Alves Pardal (1 subturma) 

Diana Andrade (1 subturma) 

 

134-Direito Internacional Económico – Dia A – 2 subturma – S.2. 

Regente José Renato Gonçalves 

 Sérgio Alves (2 subturmas) 

 

134-Direito Internacional Económico – Dia B – 1 subturma – S.2. (inglês) 

Regente Miguel Moura e Silva 

 Daniel Bobos-Radu (1 subturma) 

 

134-Direito Internacional Económico – Noite – 1 subturma – S.2. 

Regente Pedro Infante Mota 

 Pedro Infante Mota (1 subturma) 

 

 

4.º ano 

 

Unidades curriculares obrigatórias 

 

115-Direito Fiscal – Dia – 12 subturmas – S.1. 

Regente Ana Paula Dourado 

 Daniela Tavares (3 subturmas) 
Sónia Reis Fernandes (4 subturmas) 

Sérgio Alves (3 subturmas) 

Nuno Garcia (2 subturmas) 
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115-Direito Fiscal – Noite –4 subturmas – S.1. 

Regente Paula Rosado Pereira  

 Paulo Marques (2 subturmas) 

Nuno Garcia (2 subturmas) 

 

 

 

Unidades curriculares opcionais 

 

260- União Económica e Monetária – TA –4 subturmas – S.1. 

Regente José Renato Gonçalves 

 Nazaré Costa Cabral (ing) 

 Paulo Marques (3 subturmas) 

Daniel Bobos-Radu (1 subturmas) 

 

260- União Económica e Monetária – Noite –1 subturma – S.1. 

Regente Paulo Alves Pardal 

 Paulo Alves Pardal (1 subturma) 

 

264- Direito Fiscal Internacional – TA – 2 subturmas – S.2. 

Regente Ana Paula Dourado 

 Daniela Tavares (2 subturmas) 

  

260- Direito Fiscal Internacional – TAN – 1 subturma – S.2. 

Regente Paula Rosado Pereira 

 Alexandra Marques (1 subturma) 
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CURSO DE ESTUDOS EUROPEUS 

FACULDADE DE LETRAS DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 

 

2019/2020 

Direito da União Europeia - S.1. 

Regente Nuno Cunha Rodrigues 

 Daniel Bobos-Radu (1 subturma) 

 

Introdução à Economia – S. 2 

Regente Miguel Sousa Ferro 

 Raquel Franco (1 subturma) 

 

Economia Internacional – S.1 

Regente Pedro Infante Mota 

 Pedro Infante Mota (1 subturma) 

 

União Económica e Monetária – S.2 

Regente Paulo Alves Pardal 

 Leonor Nunes (1 subturma) 
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MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA 

 

 

ECONOMIA E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

ECONOMIA E POLÍTICAS PÚBLICAS  

1ºano/ 1º semestre 

Direito e Economia Miguel Patrício 

Direito e Economia (inglês) Paula Vaz Freire 

Políticas Públicas Guilherme W d’Oliveira Martins 

Contratação Pública e Concorrência Nuno Cunha Rodrigues 

Contratação Pública e Concorrência (inglês) Nuno Cunha Rodrigues 

Introdução à Metodologia da Investigação 

Científica I 

Miguel Patrício* 

UCs de Opção 

Finanças Europeias (José Renato Gonçalves) 

Introdução ao Direito da Concorrência (Miguel Moura e Silva)  

Teoria Geral da Regulação Económica (Marco Capitão Ferreira) 

Regulação Financeira (Rute Saraiva) 

 

ECONOMIA E POLÍTICAS PÚBLICAS  

1ºano/ 2º semestre 

Economia Comportamental e Direito Rute Saraiva 

Finanças Locais e Regionais Nuno Cunha Rodrigues / Guilherme W 

d’Oliveira Martins 

Introdução à Metodologia da Investigação 

Científica II 

Miguel Patrício* 

UCs de Opção  

Economia e Fiscalidade do Ambiente e da Energia (Carlos Lobo) 

Direito da Concorrência Avançado (Luís Morais) 

Regulação das Indústrias de Rede (Carlos Lobo) 

Contencioso Administrativo e Tributário (Paula Rosado Pereira) ** 

Qualquer UC oferecida nas outras especialidades do ciclo de estudos. 

 

* Turma única comum à especialidade Direito da Concorrência e da Regulação 

 

** Abertura de nova turma (noite) comum às especialidades de Economia e Políticas Públicas e 

Direito da Concorrência e da Regulação 
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DIREITO FINANCEIRO E FISCAL 

(turma de dia) 

 

DIREITO FINANCEIRO E FISCAL 

1ºano/ 1º semestre 

Políticas Fiscais e Governação Global Paula Rosado Pereira 

Harmonização Fiscal Europeia Gustavo Courinha 

Convenções de Dupla Tributação Paula Rosado Pereira 

Introdução à Metodologia da Investigação 

Científica I (2 turmas) 

 

Rute Saraiva  

 

 

 

UCs de Opção  

Finanças Europeias (José Renato Gonçalves) 

Direito e Economia (Miguel Patrício) 

Políticas Públicas (Guilherme W d’Oliveira Martins) 

Introdução ao Direito da Concorrência (Miguel Moura e Silva) 

Teoria Geral da Regulação Económica (Marco Costa Ferreira) 

Regulação Financeira (Rute Saraiva) 

Contratação Pública e Concorrência (Nuno Cunha Rodrigues) 

 

DIREITO FINANCEIRO E FISCAL 

1ºano/ 2º semestre 

Tributação das Empresas (1 turma) 

Tributação das Empresas (1 turma) 

Gustavo Courinha 

Carlos Lobo 

Tributação das Empresas (1 turma - inglês) Carlos Lobo 

Integração Fiscal Negativa na EU Paula Rosado Pereira 

Introdução à Metodologia da Investigação 

Científica II (2 turmas) 

 

Rute Saraiva 

 

 

 

UCs de Opção  

Finanças Locais e Regionais (Nuno Cunha Rodrigues / Guilherme W. d’Oliveira Martins) 

Contencioso Administrativo e Tributário (Guilherme W. d’Oliveira Martins) 

Qualquer UC oferecida nas outras especialidades do ciclo de estudos. 
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DIREITO DA CONCORRÊNCIA E DA REGULAÇÃO* 

 

DIREITO DA CONCORRÊNCIA E DA REGULAÇÃO 

1ºano/ 1º semestre 

Introdução ao Direito da Concorrência 

 

Introdução ao Direito da Concorrência 

(inglês) 

Miguel Moura e Silva  

 

Miguel Sousa Ferro 

Teoria Geral da Regulação Económica Marco Capitão Ferreira 

Regulação Financeira Rute Saraiva 

Introdução à Metodologia da Investigação 

Científica I 

Miguel Patrício* 

UCs de Opção  

Finanças Europeias (José Renato Gonçalves) 

Direito e Economia (Miguel Patrício) 

Políticas Públicas (Guilherme W d’Oliveira Martins) 

Contratação Pública e Concorrência (Nuno Cunha Rodrigues) 

 

DIREITO DA CONCORRÊNCIA E DA REGULAÇÃO 

1ºano/ 2º semestre 

Direito da Concorrência Avançado Luís Morais 

Regulação das Indústrias de Rede Carlos Lobo 

Introdução à Metodologia da Investigação 

Científica II 

Miguel Patrício* 

UCs de Opção  

Economia Comportamental e Direito (Rute Saraiva) 

Finanças Locais e Regionais (Nuno Cunha Rodrigues/Guilherme W d’Oliveira Martins) 

Economia e Fiscalidade do Ambiente e da Energia (Carlos Lobo) 

Contencioso Administrativo e Tributário (Paula Rosado Pereira) ** 

Qualquer UC oferecida nas outras especialidades do ciclo de estudos 

 

 

Regulação e concorrência no sector da energia (Curso de mestrado de ciências jurídico-

políticas) – Miguel Sousa Ferro 

 

* Turma única comum à especialidade de Economia e Políticas Públicas 

 

** Abertura de nova turma (noite) comum às especialidades de Economia e Políticas Públicas e 

Direito da Concorrência e da Regulação 
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MESTRADO EM DIREITO E CIÊNCIA JURÍDICA 

 

 

DIREITO E ECONOMIA 

 

Análise Económica do Direito – Fernando Araújo (S.2) / Paula Vaz Freire (S.1 e S.2) 

Direito da Concorrência – Miguel Moura e Silva 

Economia – Pedro Soares Martinez 

Direito da Regulação – Luís Morais 

 

 

DIREITO FISCAL 

 

Finanças Públicas – Eduardo Paz Ferreira 

Direito Fiscal – Ana Paula Dourado  

Direito Fiscal Europeu – Carlos Lobo 

Direito Fiscal Internacional – Paula Rosado Pereira 

 

 

 

DIREITO FINANCEIRO E ECONÓMICO GLOBAL 

 

Direito dos Mercados Financeiros – Luís Morais 

Direito Internacional Económico e do Investimento – Pedro Infante Mota 

Políticas Públicas e Governação – Eduardo Paz Ferreira/ Nazaré Costa Cabral  

Direito Económico e Monetário Europeu – José Renato Gonçalves (S.1) / Nuno Cunha 

Rodrigues (S.2) 
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DOUTORAMENTO 

 

 

DIREITO E ECONOMIA 

 

Análise Económica do Direito – Fernando Araújo (S.1 e S.2) / Paula Vaz Freire (S.1 e S.2) 

Direito da Concorrência – Miguel Moura e Silva 

Economia – Pedro Soares Martinez 

Direito da Regulação – Luis Morais 

 

 

DIREITO FISCAL 

 

Finanças Públicas – Eduardo Paz Ferreira 

Direito Fiscal – Ana Paula Dourado  

Direito Fiscal Europeu – Ana Paula Dourado 

Direito Fiscal Internacional – Paula Rosado Pereira 

 

 

DIREITO FINANCEIRO E ECONÓMICO GLOBAL 

 

Direito dos Mercados Financeiros – Luís Morais 

Direito Internacional Económico e do Investimento – Pedro Infante Mota 

Políticas Públicas e Governação – Eduardo Paz Ferreira/ Nazaré Costa Cabral  

Direito Económico e Monetário Europeu – José Renato Gonçalves (S.1) / Nuno Cunha 

Rodrigues (S.2) 
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DISTRIBUIÇÃO DE SERVIÇO DOCENTE 

CIÊNCIAS JURÍDICO-POLÍTICAS 

2020/2021 

 

VERSÃO 2020-05-07 

  

1.º CICLO 

LICENCIATURA EM DIREITO 

1.º Ano 

 
Unidades curriculares obrigatórias 

 

101-Introdução ao Estudo do Direito I – Noite – 6 subturmas – S.1.  

Regente David Duarte 

Colaboradores Jorge Silva Sampaio (2 subturmas) 
Sara Azevedo (2 subturmas) 
Ricardo Dias Neves (2 subturmas) 

 

201-Introdução ao Estudo do Direito II – Noite – 7 subturmas – S.2.  

Regente David Duarte 

Colaboradores Jorge Silva Sampaio (2 subturmas) 
Sara Azevedo (2 subturmas) 
Tiago Barboza (1 subturma) 
Ricardo Dias Neves (2 subturmas) 

 

107-Direito Constitucional I – Dia A – 7 subturmas – S.1.   

Regente Paulo Otero 

Colaboradores Pedro Sánchez (3 subturmas) 
Ricardo Branco (1 subturma) 
Pedro Lomba (3 subturmas) 
 

 

207-Direito Constitucional II – Dia A – 7 subturmas – S.2.  

Regente Paulo Otero 

Colaboradores Pedro Sánchez (3 subturmas) 
Ricardo Branco (1 subturma) 
Pedro Lomba (3 subturmas) 
 

 

107-Direito Constitucional I – Dia B – 7 subturmas – S.1.  

Regente Carlos Blanco de Morais 

Anexo 2



 
 

2 

 

Colaboradores Mariana de Melo Egídio (3 subturmas) 
Mafalda Serrasqueiro (2 subturmas) 
Gonçalo Carrilho (2 subturmas) 

 

207-Direito Constitucional II – Dia B – 7 subturmas – S.2.  

Regente Carlos Blanco de Morais 

Colaboradores Tiago Fidalgo de Freitas (2 subturmas)  
Mariana de Melo Egídio (3 subturmas) 
Mafalda Serrasqueiro (2 subturmas) 

 

107-Direito Constitucional I – Dia C – 8 subturmas – S.1.  

Regente Jorge Reis Novais 

Colaboradores Raquel Brízida Castro (3 subturmas) 
Vitalino Canas (1 subturma) 
Pedro Delgado Alves (2 subturmas) 
Gonçalo Fabião (2 subturmas) 

 

207-Direito Constitucional II – Dia C – 8 subturmas – S.2.  

Regente Jorge Reis Novais 

Colaboradores Raquel Brízida Castro (3 subturmas) 
Vitalino Canas (1 subturma) 
Pedro Delgado Alves (2 subturmas) 
Gonçalo Fabião (2 subturmas) 

 

107-Direito Constitucional I – Noite – 6 subturmas – S.1.  

Regente José de Melo Alexandrino 

Colaboradores Jaime Valle (1 subturma) 
Kafft Kosta (2 subturmas)  
Marco Caldeira (2 subturmas) 
Tiago Barboza (1 subturma) 

 

207-Direito Constitucional II – Noite – 7 subturmas – S.2.  

Regente José de Melo Alexandrino 

Colaboradores Jaime Valle (1 subturma) 
Kafft Kosta (2 subturmas)  
Gonçalo Carrilho (2 subturmas) 
Marco Caldeira (1 subturma) 
Tiago Barboza (1 subturma) 

 
 
Filosofia do Direito – S.2. Teóricas: Pedro Moniz Lopes / Colaborador: Pedro Moniz 
Lopes (2 subturmas) 
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2.º Ano 

 
Unidades curriculares obrigatórias 

106 - Direito Administrativo I – Dia A – 9 subturmas – S.1.  

Regente Paulo Otero 

Colaboradores Domingos Farinho (2 subturmas) 
João Tiago Silveira (3 subturmas) 
Mafalda Carmona (3 subturmas) 
Sara Matos (1 subturma) 
 

 

206 - Direito Administrativo II – Dia A – 9 subturmas – S.2.  

Regente Paulo Otero 

Colaboradores Domingos Farinho (2 subturmas) 
João Tiago Silveira (3 subturmas) 
Mafalda Carmona (3 subturmas) 
Sara Matos (1 subturma) 
 

 

106 - Direito Administrativo I – Dia B – 10 subturmas + 1 subturma em inglês – 
S.1.  

Regente Vasco Pereira da Silva 

Colaboradores Miguel Prata Roque (2 subturmas) 
Francisco Paes Marques (2 subturmas + 1 inglês) 
Jorge Pação (2 subturmas) 
David Pratas Brito (1 subturma) 
Beatriz Garcia (3 subturmas) 
 

 

206 - Direito Administrativo II – Dia B – 10 subturmas + 1 subturma em inglês – 
S.2.  

Regente Vasco Pereira da Silva 

Colaboradores Miguel Prata Roque (2 subturmas) 
Francisco Paes Marques (2 subturmas + 1 inglês) 
Jorge Pação (2 subturma) 
David Pratas Brito (2 subturmas) 
Beatriz Garcia (2 subturmas) 
 

 

106 - Direito Administrativo I – Noite – 5 subturmas – S.1.  

Regente Maria João Estorninho 

Colaboradores Ana Neves (2 subturmas)  
Sandra Lopes Luís (2 subturmas) 
David Pratas Brito (1 subturma) 
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206 - Direito Administrativo II – Noite – 5 subturmas – S.2.  

Regente Maria João Estorninho 

Colaboradores Ana Neves (2 subturmas) 
Sandra Lopes Luís (2 subturmas) 
David Pratas Brito (1 subturma) 
 

 

114 - Direito Internacional Público – Dia A – 8 subturmas + 1 subturma em inglês 
– S.1.  

Regente Maria Luísa Duarte 

Colaboradores Jaime Valle (2 subturmas) 
Ana Rita Gil (3 subturmas) 
Sara Matos (2 subturmas) 
Afonso Brás (1 subturma) 
Heloísa Oliveira (1 subturma em inglês) 
 

 

114-Direito Internacional Público – Dia B – 9 subturmas + 1 subturma em inglês 
– S.1.  

Regente Carlos Blanco de Morais 

Colaboradores Lourenço de Freitas (1 subturma em inglês) 
Ana Fouto (1 subturma) 
Rita Curro (3 subturmas) 
Diogo Santana Lopes (3 subturmas) 
Afonso Brás (2 subturmas) 
 

 

114 - Direito Internacional Público – Noite – 5 subturmas – S.1.  

Regente Lourenço de Freitas  

Colaboradores Miguel Mota Delgado (1 subturma) 
Tiago Barboza (1 subturma) 
Miguel Arnaud Oliveira (3 subturmas) 

 

251 - Direito da União Europeia – Dia B – 9 subturmas + 1 subturma em inglês – 
S.2.  

Regente Maria Luísa Duarte 

Colaboradores Ana Rita Gil (4 subturmas) 
Afonso Brás (3 subturmas) 
Miguel Mota Delgado (1 subturma+1 subturma em inglês) 
1 subturma por atribuir 

 

251 - Direito da União Europeia – Noite – 5 subturmas – S.2.  

Regente Maria José Rangel de Mesquita 

Colaboradores Rita Curro (2 subturmas) 



 
 

5 

 

Hong Cheng Leong (1 subturma) 
2 subturmas por atribuir 

 
 

Unidades curriculares opcionais 
 

143-Ciência Política – Dia A – 3 subturmas – S.1.  

Regente Luís Pereira Coutinho 

Colaboradores Gonçalo Fabião (1 subturma) 
Diogo Calado (1 subturma) 
1 subturma por atribuir 

 

143-Ciência Política – Dia B – 4 subturmas – S.2.  

Regente Luís Pereira Coutinho 

Colaboradores Mafalda Carmona (1 subturma) 
Pedro Duarte Silva (3 subturmas) 
 

 

143-Ciência Política – Noite – 2 subturmas – S.1.  

Regente Miguel Prata Roque  

Colaboradores Pedro Duarte Silva (2 subturmas) 
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3.º Ano 

 
Unidades curriculares opcionais 

 

306-Direito Administrativo III – Dia A – 2 subturmas – S.1.  

Regente Maria João Estorninho 

Colaboradores Cecília Anacoreta Correia (2 subturmas) 

 

306-Direito Administrativo III – Dia B – 4 subturmas – S.2. 

Regente Maria João Estorninho 

Colaboradores Cecília Anacoreta Correia (2 subturmas) 
Sara Matos (2 subturmas) 

 

306-Direito Administrativo III – Noite – 2 subturmas – S.1.  

Regente Miguel Assis Raimundo  

Colaboradores Miguel Assis Raimundo (1 subturma) 
Marco Caldeira (1 subturma) 
 

 

157-Direito do Urbanismo – Dia A – 1 subturma – S.2.  

Regente João Miranda 

Colaboradores João Miranda (1 subturma) 
 

 

157-Direito do Urbanismo – Dia B – 1 subturmas – S.1.  

Regente Domingos Farinho  

Colaboradores Diogo Calado (1 subturma) 

 

157-Direito do Urbanismo – Noite – 1 subturma – S.2.  

Regente Lourenço Vilhena de Freitas 

Colaboradores Diogo Calado (1 subturma) 
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4.º Ano 

 
Unidades curriculares obrigatórias 

 

282-Contencioso Administrativo e Tributário – Dia – 12 subturmas + 1 subturma 
em inglês – S.1.  

Regente Vasco Pereira da Silva 

Colaboradores João Miranda (2 subturmas) 
Miguel Assis Raimundo (2 subturmas + 1 subturma em inglês) 
Ricardo Branco (2 subturmas) 
José Duarte Coimbra (2 subturmas) 
Tiago Serrão (3 subturmas) 
Diogo Calado (1 subturma) 
 

 

282-Contencioso Administrativo e Tributário – Noite – 5 subturmas – S.2.  

Regente Carla Amado Gomes 

Colaboradores Tiago Serrão (2 subturmas) 
Hong Cheng Leong (2 subturmas) 
Diogo Calado (1 subturma) 

 
 

138-Direitos Fundamentais – Dia – 13 subturmas + 1 subturma em inglês – S.2.  

Regente Jorge Reis Novais  

Colaboradores Domingos Farinho (1 subturma) 
Cláudia Monge (4 subturmas) 
Heloísa Oliveira (3 subturmas) 
Tiago de Freitas (1 subturma + 1 em inglês) 
Mafalda Serrasqueiro (2 subturmas) 
Diogo Santana Lopes (2 subturmas) 

 

138-Direitos Fundamentais – Noite – 4 subturmas – S.1.  

Regente Pedro Moniz Lopes  

Colaboradores Pedro Moniz Lopes (2 subturmas) 
Cláudia Monge (2 subturmas) 

 
 

Unidades curriculares opcionais 
 

263-Direito do Contencioso da União Europeia – Dia – 4 subturmas + 1 subturma 
em inglês – S.1.  

Regente Maria Luísa Duarte 

Colaboradores Rui Tavares Lanceiro (1 subturma + 1 subturma em inglês) 
Miguel Mota Delgado (3 subturmas) 
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263-Direito do Contencioso da União Europeia – Noite – 1 subturma – S.2.  

Regente Maria José Rangel de Mesquita 

Colaboradores  Miguel Arnaud Oliveira (1 subturma) 

 

268 - Direito do Ambiente – Dia – 4 subturmas + 1 subturma em inglês – S.2.  

Regente Vasco Pereira da Silva 

Colaboradores Rui Tavares Lanceiro (1 subturma em inglês) 
José Duarte Coimbra (4 subturmas) 

 

268 - Direito do Ambiente – Noite – 2 subturmas – S.1.  

Regente Carla Amado Gomes 

Colaboradores Heloísa Oliveira (1 subturma) 
Hong Cheng Leong (1 subturma) 

 

314 - Direito Internacional Público II – Dia – 3 subturmas – S.1.  

Regente Fernando Loureiro Bastos 

Colaboradores Fernando Loureiro Bastos (1 subturma em inglês) 
Ana Soares Pinto (1 subturma) 
Diogo Santana Lopes (1 subturma) 

 

314-Direito Internacional Público II – Noite – 1 subturma – S.1.  

Regente Rui Guerra da Fonseca  

Colaboradores Rui Guerra da Fonseca (1 subturma) 
 

 

258-Justiça Constitucional – Dia – 1 subturma – S.2. 

Regente Jaime Valle  

Colaboradores Gonçalo Fabião (1 subturma) 

 

258-Justiça Constitucional – Noite – 1 subturma – S.2. 

Regente Rui Tavares Lanceiro 

Colaboradores Beatriz Garcia (1 subturma) 

 

310 - Proteção Internacional dos Direitos do Homem – Dia – 3 subturmas – S.2.  

Regente Rui Guerra da Fonseca 

Colaboradores Rui Guerra da Fonseca (1 subturma) 
Ana Soares Pinto (2 subturmas) 
 

 

310 - Proteção Internacional dos Direitos do Homem – Noite – 1 subturma – S.1.  

Regente Vitalino Canas  

Colaboradores Vitalino Canas (1 subturma)  
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LICENCIATURA EM ESTUDOS EUROPEUS
1 

 

Relações Internacionais – Dia – 1 subturma – S.1.  

Regente Ana Soares Pinto 

Colaboradores Ana Soares Pinto (1 subturma) 
 

 

Direito Internacional Público – Dia – 2 subturmas – S.2.  

Regente Eduardo Correia Baptista 

Colaboradores Cecília Anacoreta Correia (2 subturmas) 
 

                                                 
1 Lecionada na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. 
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2.º CICLO 

MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA 

UNIDADES CURRICULARES OBRIGATÓRIAS COMUNS A TODAS AS ESPECIALIDADES 

 

XXX – Introdução à Metodologia de Investigação Científica I – S.1. – Dados de 
2018/2019: 36+21+34 alunos 

Turma A Kafft Kosta  

Turma B Kafft Kosta 

Turma C Sandra Lopes Luís 

 

XXX – Introdução à Metodologia de Investigação Científica II – S.2. – Dados de 
2018/2019: 36+21+34 alunos 

Turma A Ana Soares Pinto  

Turma B Cláudia Monge  

Turma C Vitalino Canas 

 
 
 

ESPECIALIDADE DE DIREITO ADMINISTRATIVO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

UNIDADES CURRICULARES OBRIGATÓRIAS  

XXX – Organização Administrativa – S.1. – Dados de 2018/2019: 22 + 2 alunos 

Turma A Ana Neves 

 

XXX – Políticas Públicas – S.1. – Dados de 2018/2019: 37 alunos 

Turma A Pedro Moniz Lopes 

 
 

XXX – Direito do Procedimento Administrativo – S.2. – Dados de 2018/2019: 15 + 
10 alunos 

Turma A Ana Neves 

Turma B Francisco Paes Marques 

 

XXX – Direito da Contratação Pública – S.2. – Dados de 2018/2019: 24 alunos 

Turma A Lourenço Vilhena de Freitas 

Turma B Miguel Assis Raimundo 

 

UNIDADES CURRICULARES OPCIONAIS  

XXX – Direito Administrativo dos Bens – S.1. – Dados de 2018/2019: 29 alunos 



 
 

11 

 

Turma A João Miranda 

 

XXX – Governance Administrativa – S.1. – Dados de 2018/2019: 29 alunos 

Turma A Miguel Prata Roque 

 

XXX – Direito do Urbanismo – S.2. – Dados de 2018/2019: 22 alunos 

Turma A Ricardo Branco 

 

XXX – Direito das Relações Jurídicas de Emprego Público – S.2. – Dados de 
2018/2019: 21 alunos 

Turma A Ana Neves 

 

XXX – Contencioso Administrativo e Tributário2 – S.2. – Dados de 2018/2019: 44 
+ 9 + 6 alunos 

Turma A Francisco Paes Marques 

Turma B Mafalda Carmona 

 

263 – Direito do Contencioso da União Europeia3 – S.2. – Dados de 2018/2019: 5 
alunos 

Turma A Ana Soares Pinto 

 
 
 
ESPECIALIDADE DE DIREITO DO AMBIENTE, DOS RECURSOS NATURAIS E DA ENERGIA 

UNIDADES CURRICULARES OBRIGATÓRIAS  

 

XXX – Direito Administrativo do Ambiente – S.1. – Dados de 2018/2019: 14 alunos 

Turma A Rui Tavares Lanceiro 

 

XXX – Direito da Água e dos Resíduos – S.2. – Dados de 2018/2019: 7 alunos 

Turma A João Miranda 

 

XXX – Direito Internacional e Europeu do Ambiente e da Energia – S.2. – Dados 
de 2018/2019: 8 alunos 

Turma A Carla Amado Gomes 

 

UNIDADES CURRICULARES OPCIONAIS  

XXX – Direito dos Recursos Naturais e das Energias Renováveis – S.1. – Dados 

                                                 
2  Unidade curricular comum à especialidade de Ciências Jurídico-Forenses. 
3  Unidade curricular comum às especialidades de Direito Internacional e Relações Internacionais e de 

Ciências Jurídico-Forenses. 
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de 2018/2019: 10 alunos 

Turma A Ricardo Branco 

 

XXX – Direito do Gás e do Petróleo – S.1. – Dados de 2018/2019: 17 alunos 

Turma A Francisco Paes Marques 

 
 

 
ESPECIALIDADE DE DIREITO INTERNACIONAL E RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

UNIDADES CURRICULARES OBRIGATÓRIAS  

0427-Relações Internacionais – S.2. – Dados de 2018/2019: 21 alunos 

Turma A Luís Pereira Coutinho 

 

0425-Direito das Nações Unidas – S.1. – Dados de 2018/2019: 31 + 37 alunos 

Turma A Eduardo Correia Baptista 

Turma B4  Ana Soares Pinto 

 

XXX – Direito Internacional dos Direitos Humanos – S.2. – Dados de 2018/2019: 
24 + 32 alunos 

Turma A Fernando Loureiro Bastos 

Turma B  Rui Guerra da Fonseca 

 
 

UNIDADES CURRICULARES OPCIONAIS  

 

0429-Direito Internacional do Mar – S.1. – Dados de 2018/2019: 18 alunos 

Turma A Fernando Loureiro Bastos 

 

0432-Justiça Internacional – S.1. – Dados de 2018/2019: 31 + 20 alunos 

Turma A Maria José Rangel de Mesquita 

Turma B Margarida Salema 

 

0430-Direito da Responsabilidade Internacional – S.2. - Dados de 2018/2019: 12 
alunos 

Turma A Eduardo Correia Baptista 

 

0428-Direito Diplomático e Consular – S.2. – Dados de 2018/2019: 19 alunos 

Turma A Margarida Salema 

 

0431-Organizações Internacionais - S.2. – Dados de 2018/2019: 13 + 13 alunos 

                                                 
4  Lecionada em inglês. 
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Turma A Margarida Salema 

Turma B5 Margarida Salema 

 

263-Direito do Contencioso da União Europeia – S.2. - Dados de 2018/2019: 5 
alunos 

Turma A Ana Soares Pinto 

 
  
 

ESPECIALIDADE DE CIÊNCIAS JURÍDICO-FORENSES 

UNIDADE CURRICULAR OBRIGATÓRIA  

0258-Justiça Constitucional – S.2. – Dados de 2018/2019: 23 + 9 + 3 alunos 

Turma A  Carlos Blanco de Morais 

Turma B Raquel Brízida Castro 

Turma C Vitalino Canas 

 
 

UNIDADES CURRICULARES OPCIONAIS 

0404 - Direito da Contratação Pública – S.1. - Dados de 2018/2019: Turma da 
Noite 

Turma A  Pedro Sánchez 

 

263-Direito do Contencioso da União Europeia6 – S.2. - Dados de 2018/2019: 5 
alunos 

Turma A Ana Soares Pinto 

 
 
 

MESTRADO EM SEGURANÇA DE INFORMAÇÃO E DIREITO NO CIBERESPAÇO 

XXX – Direito Constitucional da Informática – S.1.  

Turma A Raquel Brízida Castro  

 
 
 

                                                 
5  Lecionada em inglês.  
6  Unidade curricular comum às especialidades de Direito Internacional e Relações Internacionais e de 

Ciências Jurídico-Forenses. 
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MESTRADO EM DIREITO E CIÊNCIA JURÍDICA 

UNIDADE CURRICULAR OBRIGATÓRIA COMUM A TODAS AS ESPECIALIDADES 

XXX/XXX -Metodologia de Investigação Científica – Dados de 2018/2019 80 + 65 
+ 70 alunos 

Turma A Cláudia Monge  

Turma B Pedro Sánchez 

Turma C Pedro Sánchez 

 
 

ESPECIALIDADE DE TEORIA DO DIREITO  

1256/1257-Teoria do Direito – A. – Dados de 2018/2019: 0 alunos 

Turma A  

 
 

ESPECIALIDADE DE DIREITO DA UNIÃO EUROPEIA 

1214/1215- Direito Institucional da União Europeia – A. – Dados de 2018/2019: 7 
alunos 

Turma A Fausto de Quadros 

 

XXX/XXX - Contencioso da União Europeia – A. – Dados de 2018/2019: 7 alunos 

Turma A Lourenço Vilhena de Freitas  

 
 

ESPECIALIDADE DE CIÊNCIAS JURÍDICO-POLÍTICAS 

1178/1179 - Ciência Política – A. – Dados de 2018/2019: 12 + 14 alunos 

Turma A Fernando Loureiro Bastos 

Turma B Miguel Prata Roque  

 

1196/1197-Direito Constitucional – A. – Dados de 2018/2019: 5+12+13+12 alunos  

Turma A Carlos Blanco de Morais 

Turma B José de Melo Alexandrino  

Turma C João Miranda 

 
 

ESPECIALIDADE DE CIÊNCIAS JURÍDICO-AMBIENTAIS 

1194/1195-Direito Constitucional e Administrativo do Ambiente – A. – Dados de 
2018/2019: 20 alunos 

Turma A Carla Amado Gomes  
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1218/1219-Direito Internacional e Europeu do Ambiente – A. – Dados de 
2018/2019: 19 alunos 

Turma A Rui Tavares Lanceiro 

 
 

ESPECIALIDADE DE CIÊNCIAS JURÍDICO-INTERNACIONAIS 

1216/1217-Direito Internacional da Pessoa Humana – A. – Dados de 2018/2019: 
28 + 17 alunos 

Turma A Maria José Rangel Mesquita 

Turma B Eduardo Correia Baptista 

Turma C Lourenço Vilhena de Freitas 

 

1222/1223-Direito Internacional Público – A. – Dados de 2018/2019: 13 + 9 + 12 
alunos 

Turma A Maria Luísa Duarte 

Turma B Eduardo Correia Baptista 

 
 

ESPECIALIDADE DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

1232/1233- Direitos Fundamentais – A. – Dados de 2018/2019: 17 + 15 + 22 + 14 
alunos 

Turma A Jorge Miranda  

Turma B Maria Luísa Duarte (1.º semestre, co-regência com Ana Rita Gil) 

Turma C Jorge Reis Novais 

Turma D David Duarte   

 

1196/1197-Direito Constitucional – A. – Dados de 2018/2019: 18 + 10 alunos 

Turma A Rui Guerra da Fonseca 

Turma B Domingos Farinho 

Turma C Vitalino Canas 

 
 

ESPECIALIDADE DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

1184/1185-Direito Administrativo – A. – Dados de 2018/2019: 11 + 10 + 9 + 5 
alunos 

Turma A Paulo Otero 

Turma B  Maria João Estorninho 

Turma C  David Duarte  

Turma D Carla Amado Gomes 

 

1204/1205-Direito do Contencioso Administrativo – A. – Dados de 2018/2019: 14 
+ 12 alunos 
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Turma A Vasco Pereira da Silva  

Turma B João Tiago Silveira 

 
 

ESPECIALIDADE DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

1196/1197- Direito Constitucional – A. – Dados de 2018/2019: 12 + 15 alunos 

Turma A Jorge Reis Novais 

Turma B Margarida Salema 

 

1246/1247- Justiça Constitucional – A. – Dados de 2018/2019: 18 + 16 + 10 alunos 

Turma A Jaime Valle 

Turma B Rui Tavares Lanceiro 

Turma C Ricardo Branco 

Turma D Pedro Lomba 

 
 

ESPECIALIDADE DE DIREITO MARÍTIMO E DIREITO DO MAR 

XXX/XXX – Direito do Mar – A. – Nova – Dados de 2018/2019: 7 alunos 

Turma A Fernando Loureiro Bastos 
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3.º CICLO 

DOUTORAMENTO EM DIREITO  

UNIDADE CURRICULAR COMUM ÀS ESPECIALIDADES DE CIÊNCIAS JURÍDICO-POLÍTICAS 

E DE CIÊNCIAS JURÍDICO-INTERNACIONAIS E EUROPEIAS 

XXX/XXX -Metodologia de Investigação Científica Avançada – S.1 – Dados de 
2018/2019: 28 + 31 + 23 alunos 

Turma A Fernando Loureiro Bastos 

Turma B Kafft Kosta 

 
 

ESPECIALIDADE DE CIÊNCIAS JURÍDICO-POLÍTICAS 
 

2131/2132-Direito Constitucional – A. – Dados de 2018/2019: 9 + 5 + 7 + 6 alunos 

Turma A Jorge Miranda 

Turma B Paulo Otero 

Turma C Vasco Pereira da Silva 

Turma D Carlos Blanco de Morais 

 

2133/2134-Direito Administrativo – A. – Dados de 2018/2019: 23 alunos 

Turma A Maria João Estorninho 

Turma B David Duarte 

Turma C Miguel Raimundo 

 
 

ESPECIALIDADE DE CIÊNCIAS JURÍDICO-INTERNACIONAIS E EUROPEIAS 
 

2135/2136-Direito da União Europeia – A. – Dados de 2018/2019: 4 alunos  

Turma A Fausto de Quadros 

 

2137/2138-Direito Internacional Público – A. – Dados de 2018/2019: 4 alunos  

Turma A Rui Guerra da Fonseca 

 

UNIDADES CURRICULARES OPCIONAIS PARA TODAS AS ESPECIALIDADES  

2129/2130-Direitos Fundamentais – A. – Dados de 2018/2019: 8 + 12 alunos 

Turma A Maria Luísa Duarte (1.º semestre, co-regência com Ana Rita Gil) 

Turma B Jorge Reis Novais 

 

XXXX/XXXX – Introdução ao Direito Público – A. – Dados de 2018/2019: 4 
alunos 

Turma A Luís Pereira Coutinho 

http://www.fd.ulisboa.pt/CursosAlunos/Doutoramento/201314/CiênciasHistóricoJurídicas.aspx
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ESPECIALIDADE DE TEORIA DO DIREITO  

1256/1257-Teoria do Direito – A. – Dados de 2018/2019: 0 alunos 

Turma A  

 

 

Direito do Território e do Urbanismo (IST/IGOT) 

 

Sabáticas: 

 Anuais: Miguel Nogueira de Brito, Ana Gouveia Martins  

 



        
 
 
 

      
       

 
 
 
 

ALTERAÇÃO DE JÚRI - DOUTORAMENTO EM DIREITO 
 

 

Candidato 
 

Especialidade Título da Tese 
Prof. 

Orientador 
Júri 

Clóvis Cunha Da 
Gama Malcher Filho 

 
Entrega da tese de 

doutoramento 
em 

13/05/2019 11h 

Ciências 
Jurídico-

Empresariais 

A Importância do 
Adiantamento sobre Contrato 

de Câmbio (ACC) para a 
Economia Brasileira e a 

Necessidade de sua Inclusão 
como Crédito sujeito à 
Recuperação Judicial 

António 
Menezes 
Cordeiro 

Prof. Doutor Alexandre Soveral Martins (FDUC) 
Prof. Doutor Marco Gonçalves (EDUM) 
Prof. Doutor António Menezes Cordeiro 
Prof. Doutor Pedro Infante Mota  
Prof.ª Doutora Maria Raquel Rei  
Prof. Doutor Francisco Mendes Correia 

 

Anexo 3 



 
 

Mapa Constituição de Júri 

 

N.º Aluno(a) Nome Aluno(a) Curso Título da Dissertação Data de Entrega Prof. Orientador Júri/Função* 

 

 
21978 

 

 
PATRÍCIA ISABEL GAMITO TEIXEIRA 

 

 
Mestrado Bolonha em DIREITO|PERFIL: DIREITO FISCAL 

 

A capacidade contributiva global das 

pessoas singulares na União Europeia 

 

 
14-06-2019 

 
Ana Paula Valle-Frias 

Madureira Piedade 

Dourado 

Prof.ª Doutora Ana Paula Dourado (Presidente) 

Prof. Doutor José Renato Gonçalves 

Prof.ª Douora Paula Rosado Pereira (Arguente) 

Prof.ª Doutora Ana Soares Pinto 

 

 

 
29123 

 

 
Valquiria Pereira 

 

Mestrado Bolonha em Direito e Ciência Jurídica|Direito 

Financeiro e Económico Global 

 

 
A Privatização da Guerra 

 

 
03-06-2019 

 

Pedro Miguel Infante 

Mota 

Prof. Doutor Miguel Moura e Silva (Presidente) 

Prof. Doutor Francisco Pereira Coutinho (da Universidade Nova de Lisboa, 

Arguente) 

Prof. Doutor Pedro Infante Mota (Orientador) 

Prof. Doutor Paulo Alves Pardal 

 

 

 
56267 

 

 
Ticiane da Mata Nunes 

 

Mestrado Bolonha em Direito e Ciência Jurídica|Direito e 

Economia 

 
A interação entre Big Data, Poder de 

Mercado e Privacidade: O novo desafío 

para o Direito da Concorrência 

 

 
12-12-2019 

 

Miguel Jose Pinto 

Tavares Moura Silva 

Prof.ª Doutora Paula Vaz Freire (Presidente) 

Prof. Doutor Miguel Moura e Silva (Orientador) 

Prof. Doutor Nuno Cunha Rodrigues (Arguente) 

Prof.ª Doutora Helena Morão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
* Indicar a função do elemento do júri (Presidente, Arguente, Orientador e/ou Vogal) 
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Mapa Constituição de Júri 

 

N.º Aluno(a) Nome Aluno(a) C
u
r
s
o 

Título da Dissertação Data de Entrega Prof. 
Orientad
or 

Júri/Função* 

 

 
29417 

 

 
Thaylize Rodrigues Orsi 

 

Mestrado Bolonha em Direito e Ciência 

Jurídica|Direito Penal e Ciências Criminais 

 
Agente infiltrado: um instrumento de 

combate ao crime organizado na Lei 

12.850/2013 

 

 
15-11-2019 

 

Rui Filipe 

Soares 

Pereira  

 Maria Fernanda Palma(Presidente) 

 Helena Morão (arguente) 

 Teresa Quintela 

 Rui Soares Pereira(orientador)  

 

 
29262 

 

 
Nara Furtado Lancia 

 

Mestrado Bolonha em Direito e Ciência 

Jurídica|Direito Penal e Ciências Criminais 

 
Violência Contra a Mulher: a 

ressocialização do condenado como 

instrumento para o combate ao crime. 

 

 
09-12-2019 

 

Inês Vieira 

da Silva 

Ferreira 

Leite 

Paulo de Sousa Mendes(Presidente) 

Helena Morão 

Teresa Quintela(arguente) 

Inês Ferreira Leite(orientadora) 

 

 

 
29203 

 

 
Marcilândia de Fátima Araújo 

 

Mestrado Bolonha em Direito e Ciência 

Jurídica|Direito Penal e Ciências Criminais 

 

Reflexões sobre a implementação do 

Confisco Alargado no Direito Brasileiro 

 

 
21-11-2019 

 

Rui Filipe 

Soares 

Pereira 

Maria Fernanda Palma(Presidente) 

Miguel Prata Roque(arguente) 

Helena Morão 

Rui Soares Pereira(orientador) 

 

 
29271 

 

 
Fernanda de Joedes Gaspari 

 

Mestrado Bolonha em Direito e Ciência 

Jurídica|Direito Penal e Ciências Criminais 

 
A Educação sobre a Igualdade como 

Prevenção Primária da Violência de 

Gênero 

 

 
04-12-2019 

 

Inês Vieira 

da Silva 

Ferreira 

Leite 

 Paulo de Sousa Mendes(Presidente) 

 Silvia Alves(arguente) 

 Teresa Quintela 

  Inês Ferreira Leite(orientadora) 

   

 
 
 
 
 
 
 
 

 
* Indicar a função do elemento do júri (Presidente, Arguente, Orientador e/ou Vogal) 
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Mapa Constituição de Júri 

 

N.º Aluno(a) Nome Aluno(a) Curso Título da Dissertação Data de Entrega Prof. Orientador Júri/Função* 

 

 
29183 

 

 
CAROLINA MORENA LAGE FELIX 

 

Mestrado Bolonha em Direito e Ciência Jurídica|Direito 

Comercial 

 
A estrutura contratual do ciclo de vida das 

startups: Da relação pré-contratual, 

societária e suas participações sociais. 

 

 
09-12-2019 

 

Diogo Neves Pereira 

Duarte 

-Prof.ª Ana Perestrelo (P.) 

-Prof. Nuno Cunha Rodrigues (V.) 

-Prof. Diogo Pereira Duarte (O.) 

-Prof. David Festas (A.) 

 

 
29174 

 

 
Daniel Carvalho Carneiro 

 

Mestrado Bolonha em Direito e Ciência Jurídica|Direito 

Comercial 

 
O Negócio de Intermediação no Comércio 

Eletrônico - A imputação da obrigação às 

plataformas de comércio eletrônico 

 

 
05-12-2019 

 

Luis Manuel Teles 

Menezes Leitão 

-Prof. Luís Menezes Leitão (P. / O.) 

-Prof. Miguel Patrício (V.) 

-Prof. A. Barreto Menezes Cordeiro (A.) 

-Prof. Tiago Soares da Fonseca (V.) 

 

 
29122 

 

 
Diego Allo da Costa 

 

Mestrado Bolonha em Direito e Ciência Jurídica|Direito 

Comercial Internacional 

 

Corporate Governance e Compliance: 

uma análise Luso-Brasileira 

 

 
12-12-2019 

 
Ana Paz Ferreira da 

Câmara Perestrelo de 

Oliveira 

-Prof.ª Ana Perestrelo (P. / O.) 

-Prof. João Espírito Santo (V.) 

-Prof. Diogo Pereira Duarte (A.) 

-Prof. Rui Tavares Lanceiro (V.) 

 

 
27161 

 

 
Alessandro Torresi 

 

Mestrado Bolonha em Direito e Ciência Jurídica|Direito 

Comercial Internacional 

Reconhecimento de sentença arbitral 

estrangeira anulada no país da sede da 

arbitragem: teoria geral e o caso 

brasileiro nos 50 anos da Convenção de 

Nova Iorque 

 

 
09-12-2019 

 

Catarina Luísa 

Monteiro Pires 

-Prof.ª Elsa Dias Oliveira (P.) 

-Prof.ª Ana Fernanda Neves (V.) 

-Prof.ª Catarina Monteiro Pires (O.) 

-Prof. João Marques Martins (A.) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
* Indicar a função do elemento do júri (Presidente, Arguente, Orientador e/ou Vogal) 
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Anexo 6



REGULAMENTO DA 

COMISSÃO PARA A INTERNACIONALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO  

CIENTÍFICA DA FACULDADE DE DIREITO  

DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 

 

Aprovado no Conselho Científico de 20/05/2020 

 

Artigo 1.º 

Objecto 

 

O presente regulamento compreende as normas sobre a competência, a organização e o fun-

cionamento da Comissão para a Internacionalização da Produção Científica dos docentes e 

investigadores da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (CpI). 

 

Artigo 2.º 

Natureza 

 

1. A CpI é um órgão ad hoc constituído no âmbito do Conselho Científico da Faculdade de Di-

reito da Universidade de Lisboa (CC). 

2. A CpI exerce as competências delegadas pelo CC. 

 

Artigo 3.º 

Composição 

 

1. A CpI é composta por um presidente e quatro vogais, todos eleitos pelo plenário do CC. 

2. Os vogais devem ser docentes afectos a cada um dos quatro grupos científicos da Faculda-

de de Direito da Universidade de Lisboa (FDUL). 

 

Artigo 4.º 

Mandato 

 

O mandato dos membros da CpI tem a duração equivalente ao mandato dos membros do CC. 

 

Artigo 5.º 

Afectação de verbas 

 

1. É afecta à CpI uma verba anual destinada a suportar os custos inerentes ao exercício das 

suas competências. 

Anexo 7
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2. O montante da verba prevista no número anterior é decidido pelo Director da FDUL, nos 

termos previstos estatutariamente. 

3. A CpI pode diligenciar a obtenção de outras fontes de receita junto de terceiras entidades, 

tendo em vista o financiamento das respetivas atividades. 

4. A CpI gere autonomamente as verbas que lhe são afectas. 

 

 

Artigo 6.º 

Competências 

 

Para a prossecução das finalidades de internacionalização da produção científica dos docen-

tes e investigadores da FDUL, cabe à CpI: 

a) A promoção da tradução para a língua inglesa de artigos e similares dos docentes e inves-

tigadores da FDUL para efeitos de publicação em periódicos e livros de edição internacional; 

b) A promoção da revisão linguística de artigos e similares redigidos em inglês pelos docen-

tes e investigadores da FDUL para os mesmos efeitos previstos na alínea anterior; 

c) O apoio à integração de docentes e investigadores da FDUL em órgãos científicos de revis-

tas estrangeiras e internacionais; 

d) A contribuição para o custeamento de despesas relativas à participação de docentes e in-

vestigadores da FDUL em congressos e similares no estrangeiro, para efeitos de apresenta-

ção de comunicações; 

e) O apoio à integração de docentes e investigadores da FDUL em órgãos sociais de organiza-

ções internacionais vocacionadas para a investigação no domínio da ciência jurídica; 

f) A contribuição logística e financeira para a realização na FDUL de congressos e similares 

com a participação de docentes e investigadores estrangeiros; 

g) A promoção da internacionalização das publicações dos docentes e investigadores da 

FDUL realizadas em Portugal, em suportes periódicos ou não; 

h) O registo e a sistematização dos dados de internacionalização relevantes dos docentes e 

investigadores da FDUL 

 

Artigo 7.º 

Coordenação sectorial 

 

As competências previstas no artigo anterior exercem-se em cooperação com os Centros de 

Investigação, os Institutos e as unidades técnico-científicas da FDUL que têm atribuições no 

domínio da internacionalização, e sem prejuízo das competências destas entidades. 
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Artigo 8.º 

Tradução e revisão 

 

1. A CpI apenas promove a tradução e a revisão de artigos e similares dos docentes e investi-

gadores da FDUL que não tenham obtido qualquer outro apoio para o mesmo fim. 

2. Os artigos e similares a apresentar são custeados até ao limite máximo de 65 000 caracte-

res (sem espaços), cabendo ao requerente pagar o remanescente. 

3. A ausência de publicação no prazo de um ano de artigo ou similar traduzido ou revisto 

com o apoio da CpI implica a disponibilização do mesmo para publicação na Lisbon Law Re-

view. 

 

Artigo 9.º 

Elegibilidade 

 

1. Os apoios a conferir à tradução e à revisão são concedidos quadrimestralmente, com refe-

rências aos requerimentos entrados até ao final de Abril, de Agosto e de Dezembro. 

2. Os docentes e investigadores da FDUL podem requerer apenas uma tradução ou uma revi-

são por cada ano civil. 

3. Apenas são elegíveis para tradução ou revisão os artigos ou similares a publicar em revis-

tas com peer review ou em obras colectivas publicadas por editores internacionais relevan-

tes. 

4. A escolha dos artigos ou similares a apoiar é efectuada com base nos seguintes critérios: 

a) A potencialidade de difusão internacional do artigo ou similar apresentado; 

b) A preferência pela revisão em detrimento da tradução; 

c) A distribuição equitativa dos trabalhos em função dos diferentes grupos científicos da 

FDUL. 

5. Os artigos ou similares não apoiados em cada quadrimestre podem, perante manifestação 

do requerente nesse sentido, transitar para o quadrimestre seguinte. 

 

Artigo 10.º 

Participação em eventos científicos no estrangeiro 

1. A CpI pode apoiar a participação de docentes e investigadores da FDUL em eventos cientí-

ficos no estrangeiro apenas nos casos em que os mesmos não tenham obtido qualquer outro 

apoio para finalidade idêntica. 
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2. A CpI apoia a participação de docentes e investigadores da FDUL em eventos científicos no 

estrangeiro apenas quando o participante apresentar uma comunicação ou tiver responsabi-

lidade na organização do evento. 

3. O apoio à participação tem o limite máximo de 1000 € caso o evento científico ocorra fora 

do continente europeu e de 500 € se ocorrer na Europa. 

4. O requerente, para os efeitos previstos neste artigo, deve apresentar uma estimativa de 

custos limitada à deslocação, ao alojamento e aos eventuais fees de participação. 

5. São aqui aplicáveis as normas dos números 1, 2, 4 e 5 do artigo 9.º. 

 

Artigo 11.º 

Organização de eventos científicos na FDUL 

 

1. A CpI pode apoiar a organização de eventos científicos internacionais na FDUL apenas nos 

casos em que os mesmos não tenham obtido qualquer outro apoio e quando no evento inter-

venham docentes ou investigadores da FDUL. 

2. O apoio da CpI à organização de eventos científicos internacionais na FDUL limita-se ao 

custeamento da deslocação e da estadia de oradores estrangeiros, de marketing e merchan-

dising e de apoio logístico dentro das instalações da FDUL. 

3. O apoio da CpI tem o limite máximo de 1000 € por evento e cada docente ou investigador 

apenas pode requerer um apoio por cada ano civil. 

4. São aqui aplicáveis as normas dos números 1, 2, 4 e 5 do artigo 9.º. 

 

Artigo 12.º 

Registos de internacionalização 

 

1. A CpI deve recolher e registar, relativamente a todos os docentes e investigadores da 

FDUL, e por cada ano civil, os seguintes dados: 

a) Publicações de artigos ou similares em revistas estrangeiras com peer review ou indexa-

das; 

b) Publicações de capítulos de livros ou de artigos em obras colectivas publicadas por edito-

ras estrangeiras; 

c) Publicação de monografias em editoras estrangeiras; 

d) Edição de obras colectivas em editoras estrangeiras; 

e) Participação em órgãos sociais e científicos de revistas estrangeiras e de organizações ci-

entíficas estrangeiras ou internacionais; 
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f) As comunicações realizadas em eventos científicos internacionais realizados na FDUL, ou 

organizadas pela FDUL ou pelos seus Centros de Investigação;  

g) As comunicações realizadas em eventos científicos realizados no estrangeiro. 

2. Os registos efectuados nos termos do número anterior são publicitados no relatório anual 

da CpI a entregar ao CC. 

 

 

 

 

Artigo 13.º 

Dever de comunicação 

 

1. Os docentes e investigadores da FDUL devem comunicar à CpI, sob solicitação desta, os 

dados previstos no artigo anterior. 

2. A ausência da comunicação prevista no artigo anterior é causa de inelegibilidade para 

qualquer um dos apoios concedidos pela CpI. 

 

Artigo 14.º 

Início de vigência 

 

As normas do presente regulamento iniciam vigência no dia posterior à sua publicação no sí-

tio da Internet da FDUL. 

 


